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Resumo
Este estudo examinou representações sociais de profi ssionais de saúde sobre a questão da sorodiscor-
dância para o HIV/AIDS. A pesquisa foi realizada com profi ssionais inseridos em uma equipe multi-
disciplinar de um ambulatório especializado em HIV/AIDS no município de Niterói, no estado do Rio 
de Janeiro. Para tanto, foram realizadas com esses profi ssionais entrevistas semiestruturadas com o 
objetivo de compreender como as relações institucionais infl uenciam a visão da sorodiscordância e as 
representações que os profi ssionais têm acerca desse fenômeno. O texto pretendeu colocar em debate 
entendimentos dos entrevistados sobre os seus cotidianos profi ssionais, repercussões acerca das recentes 
recomendações e diretrizes do Ministério da Saúde no que concerne às políticas públicas de saúde e suas 
relações com a sorodiscordância, bem como documentos não ofi ciais (produzidos no âmbito de organi-
zações não governamentais ligadas à área do HIV/AIDS). Este estudo evidencia e analisa as principais 
difi culdades encontradas pela equipe para a absorção dessa nova rotina de trabalho, e, brevemente, 
apresenta como fatores interferentes aspectos ligados à cultura institucional e à educação permanente 
dos profi ssionais da saúde dentro do ambiente institucional. A pesquisa pretende contribuir para a ade-
quação de rotinas que contemplem, da melhor forma, o fenômeno da sorodiscordância, possibilitando 
uma assistência mais adequada às dinâmicas sociais vivenciadas pelos usuários.

Palavras-chave: AIDS, sorodiscordância, equipe profi ssional.

The “Serodiscordance” for Health Professionals: A Qualitative 
Study of Ambulatory Care of HIV/AIDS in the Municipality 

of the State of Rio de Janeiro

Abstract
This article examines the social representations that a multidisciplinary team of professionals which 
works in an ambulatory specialized in HIV / AIDS have on the issue of the serodiscordance. The resear-

1 Endereço para correspondência: Instituto de Saúde da Comunidade, Departamento de Planejamento em Saúde, 
Av. Marquês de Paraná, 303, 4º andar (Predio anexo ao HUAP), Centro, Niterói, RJ, Brasil. CEP 24030-210. 
E-mail: edithmendeslago@gmail.com, iviamaksud@id.uff.br e rafaelsgoncalves@yahoo.com.br 



Lago, E. L. M., Maksud, I., Gonçalves, R. S. 974

ch presents the new recommendations from the Ministry of Health for the matters that involve serodis-
cordance and analyzes its answers in the daily services. The interviews with professionals in the clinic 
were semi-structured, combining three elements: social-demographic data, in order to learn issues that 
affect the interviewed people social status, institution data, to understand how relationships infl uence the 
institutional vision of the serodiscordance, and data on serodiscordance whose objective is to understand 
the professional representations on the subject. The study highlights and analyzes the main diffi culties 
found by the team for taking up this new routine of work and presents interfering factors aspects of 
institutional culture and permanent education. This article contributes to the possibility of change and 
adaptation of routines that look at the phenomenon of serodiscordance better.

Keywords: AIDS, serodiscordance, multidisciplinary team.

La “Serodiscordancia” para Profesionales de la Salud: 
Un Estudio Cualitativo de la Atención Ambulatoria del VIH/SIDA 

en el Municipio del Estado de Río de Janeiro

Resumen
Esto estudio examinó las representaciones sociales de los profesionales de la salud sobre la cuestión de 
la serodiscordancia para el VIH / SIDA. La investigación se realizó con entrevistas con profesionales 
de un equipo multidisciplinario de un servicio especializado en VIH / SIDA en el Hospital de la ciudad 
de Niterói, estado de Río de Janeiro. Por lo tanto, fueron realizadas 11 entrevistas semi-estructuradas 
a partir de tres ejes: datos sociodemográfi cos, con el fi n de comprender las cuestiones de pertenencia 
social de los entrevistados; información sobre la institución, con el fi n de entender cómo las relaciones 
institucionales infl uyen en la visión de la serodiscordancia; los datos sobre la serodiscordancia, con el 
objetivo de aprovechar las representaciones que los profesionales tienen sobre esto fenómeno. De la 
relación de estos datos, la presente investigación buscó examinar la comprensión de los entrevistados 
acerca de su día a día profesional y las repercusiones sobre las recientes recomendaciones y directrices 
del Ministerio de Salud con respecto a las políticas de salud pública y sus relaciones con la serodis-
cordancia. Esto estudio destaca y analiza las principales difi cultades encontradas por el equipo para 
absorber esto nuevo trabajo de rutina, y brevemente se presenta como una interferencia en los aspectos 
de factores de la cultura institucional y la educación continuada de los profesionales de la salud en el 
entorno institucional. La investigación pretende contribuir a las rutinas de acondicionamiento físico que 
incluyen de la mejor manera el fenómeno de la serodiscordancia, para que se permita una asistencia más 
adecuada a la dinámica social experimentada por los usuarios.

Palabras clave: SIDA, serodiscordancia, el personal profesional.

A AIDS tornou-se a pandemia mais desa-
fi adora dos últimos anos. Até o momento de 
realização desta pesquisa, as tendências quanto 
à infecção no contexto brasileiro se orientavam 
para o que vinha sendo chamado, sobretudo 
pelo discurso ofi cial, de “feminização”, “juve-
nização” e “pauperização” da doença. Tais ten-
dências, se analisadas criticamente, conforme 
fi zeram Parker e Camargo Jr. (2000), chamam 
a atenção para um contexto de confi guração de 
várias epidemias de HIV/AIDS que ocorrem pa-
ralelamente no país, as quais são determinadas 

por sua dimensão continental e por suas varia-
ções socioeconômicas e demográfi cas, “confi -
gurando, portanto, diferentes vulnerabilidades à 
infecção pelo HIV e, por conseguinte, à AIDS” 
(Parker & Camargo Jr., 2000, p. 90). 

No início da epidemia, a sentença de morte 
que pairava sobre as cabeças de todas as pesso-
as que se infectaram com o vírus HIV provoca-
va grande incerteza, tanto nos pacientes quanto 
nos profi ssionais de saúde que lhes prestavam 
assistência médica, pois pouco se sabia sobre a 
doença e sobre as chances de sobrevida que os 
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pacientes poderiam ter. Por muito tempo, foi uti-
lizado nos serviços de saúde o termo “paciente 
terminal” para nomear aqueles que já estavam 
em franco processo de adoecimento. Ao longo 
desse período foram registrados muitos avanços 
no tratamento da AIDS, os quais vão desde a al-
teração do próprio esquema da medicação, pas-
sando pelas rotinas de tratamento cada vez mais 
abrangentes e interdisciplinares, até os avanços 
do campo social, constantemente impulsiona-
dos pela força do movimento da sociedade civil 
organizada. O Brasil, sobretudo nos anos 90 e 
2000, destacou-se no cenário mundial pela efi cá-
cia de sua política, implementada – após grande 
mobilização envolvendo ativistas, profi ssionais 
de saúde e pesquisadores – através da rede do 
Sistema Único de Saúde (SUS), onde o trata-
mento com os ARVs – medicação antirretroviral 
– é disponibilizado aos pacientes universalmen-
te, incluindo os exames laboratoriais e as medi-
cações para o combate das doenças oportunistas. 

Em relação à temática da sorodiscordância, 
o mesmo aconteceu. Caracterizada por uniões 
conjugais em que um dos parceiros está infec-
tado pelo HIV e o outro, não, esta modalidade 
de relacionamento passa a ser cada vez mais fre-
qüente (R. R. Remien, 2002; R. H. Remien, Car-
ballo-Dieguez, & Wagner, 1995), em parte pela 
melhoria da qualidade e expectativa de vida das 
pessoas soropositivas. No caso do Brasil, estes 
fatos podem ser, talvez, relacionados ao acesso 
a uma “rede estruturada para o atendimento in-
tegral às pessoas vivendo com HIV”, incluindo 
aconselhamento, testagem, medicamentos antir-
retrovirais, acesso a exames, para garantir “trata-
mento e cuidados, prolongamento da sobrevida e 
melhoria da qualidade e vida às pessoas soropo-
sitivas” (Hallal, Ravasi, Kuchenbecker, Greco, 
& Simão, 2010).

Por envolver várias questões relacionais de 
várias ordens, seja a relação entre os parceiros, 
seja a relação destes com profi ssionais de saúde, 
serviços ou com outras redes sociais, a “sorodis-
cordância” se confi gura como objeto sociológico 
que permite observar como determinadas regras 
sociais em relação à doença se colocam diante 
da esfera afetivo-sexual dos sujeitos (Maksud, 
2007, 2012). 

Este artigo deriva de pesquisa que teve 
como objetivo analisar as representações sociais 
que a equipe de saúde de um ambulatório espe-
cializado de HIV/AIDS tem acerca do fenômeno 
da sorodiscordância, bem como evidenciar as 
principais difi culdades da equipe para o desen-
volvimento de trabalhos que incluam tal ques-
tão, integralizando ações no campo da assistên-
cia e no campo da prevenção (Lago, 2011). 

Neste texto, após contextualização do uni-
verso no qual estão inseridos os profi ssionais de 
saúde entrevistados, passaremos à apresentação 
breve das principais questões contidas nas reco-
mendações das políticas de saúde atuais relacio-
nadas à temática da sorodiscordância para então 
discutir as representações sociais e os conheci-
mentos, em termos de prevenção e assistência, 
dos profi ssionais de saúde acerca das práticas 
sexuais e dos desejos reprodutivos de casais so-
rodiscordantes. De forma complementar, breves 
apontamentos são feitos a partir das lacunas en-
contradas na formação continuada dos profi ssio-
nais de saúde que expressam tais representações. 

As representações sociais vêm sendo estu-
dadas por diversos autores ao longo dos anos. 
O termo representação coletiva foi proposto 
primeiramente por Durkheim, que desejava 
destacar a primazia do pensamento social em 
detrimento do pensamento individual. Herzli-
ch (2005, p. 58) assinala que, para Durkheim, 
a representação coletiva seria muito mais que 
a simples soma das representações individuais, 
possuindo, neste caso, uma existência própria, 
não passível de mudança pela ação do indiví-
duo. Segundo a autora, em 1961, ao analisar as 
representações sociais da psicanálise, Mosco-
vici retrabalha a noção do social proposta por 
Durkheim, atribuindo-lhe um sentido mais ple-
no que levaria em consideração o sujeito como 
construtor de seu próprio mundo a partir do que 
a sociedade lhe fornece. Os sociólogos – escla-
rece Herzlich – dentre eles Bourdieu, Passeron e 
Chamboredon, também empreenderam suas crí-
ticas a Moscovici, sendo a principal delas a im-
possibilidade de explicar “o funcionamento de 
um sistema com base no sentido que a apreensão 
imediata dos atores individuais lhes atribui de 
forma espontânea” (Herzlich, 2005, p. 62).
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Autoras como Spink (2004) concebem as 
representações sociais como estruturas que en-
contram aporte no social, mas que também são 
expressões da realidade intraindividual:

Nesta vertente a elaboração das represen-
tações sociais, enquanto formas de conhe-
cimento prático que orientam as ações do 
cotidiano, se dá na interface de duas forças 
monumentais. De um lado temos os conteú-
dos que circulam em nossa sociedade e, de 
outro, temos as forças decorrentes do pró-
prio processo de interação social e as pres-
sões para defi nir uma dada situação de forma 
a confi rmar e manter identidades coletivas. 
O contexto, neste sentido, é essencialmente 
“intertextual”, ou seja, é a justaposição dos 
dois textos: o texto sócio-histórico que re-
mete às construções sociais que alimentam 
nossa subjetividade; e o texto-discurso, ver-
sões funcionais constituintes de nossas rela-
ções sociais. (Spink, 2004, p. 122)
Nesta perspectiva, as representações sociais 

contribuem para entender não só as “marcas so-
ciais do cognitivo” (Spink, 2004), mas também 
os processos sociais que possibilitaram essas ex-
pressões. 

Pela natureza dessas questões, intenciona-
mos colocar, implicitamente, em diálogo, as re-
presentações sociais sobre “a sorodiscordância” 
com alguns dos “sentidos da integralidade”, tais 
como discutidos por Mattos (2004, 2009), resul-
tando daí um olhar para o fenômeno a partir da 
integração entre os diversos níveis de complexi-
dade da ação em saúde; o encontro com o outro, 
com poder se colocar em seu lugar e compre-
endê-lo para estabelecer um plano terapêutico 
individualizado e de maior efi cácia; e, por fi m, 
vislumbrar possibilidades de reorientação dos 
serviços a partir da compreensão da centralidade 
do usuário.

Metodologia

O artigo baseia-se em dados de pesquisa re-
alizada em duas etapas. A primeira delas consis-
tiu em levantamento bibliográfi co e documental 
sobre o tema em questão. Para este texto des-
tacamos documentos ofi ciais e não ofi ciais que 
se ocuparam da discussão acerca de recomen-

dações para prevenção e tratamento no contexto 
da soropositividade, em que a sorodiscordância 
também se colocava como horizonte de discus-
são. A segunda etapa da pesquisa consistiu na 
realização de entrevistas com profi ssionais de 
saúde que trabalham em um ambulatório espe-
cializado na atenção de pessoas soropositivas 
em um município do Estado do Rio de Janeiro. 
Neste cenário foram realizadas entrevistas semi-
-estruturadas com os profi ssionais que compu-
nham a equipe multidisciplinar do referido am-
bulatório. Ao fi m das entrevistas, a pesquisadora 
que conduziu as entrevistas solicitava ao entre-
vistado que não revelasse os assuntos contidos 
na entrevista aos demais profi ssionais de saúde. 
Explicava aos entrevistados que, como aquele 
era um grupo muito pequeno, quaisquer comen-
tários poderiam infl uenciar as demais entrevis-
tas. Em muitas ocasiões, a entrevistadora obser-
vou que o profi ssional de saúde estava refl etindo 
pela primeira vez sobre os assuntos abordados 
no momento da entrevista e, justamente por não 
ter ideia pré-concebida sobre o que estava sendo 
perguntado, divagava sobre o tema como se esti-
vesse conversando com ele mesmo. 

O roteiro das entrevistas articulava três ei-
xos: (a) dados sóciodemográfi cos, com o obje-
tivo de apreender questões afetas ao pertenci-
mento social dos entrevistados; (b) dados sobre 
a instituição, que visava compreender se as re-
lações institucionais infl uenciam na abordagem 
do fenômeno em questão; (c) dados sobre a 
sorodiscordância para o HIV/AIDS, que regis-
traram e, posteriormente, permitiram analisar as 
representações sociais que os profi ssionais de 
saúde têm sobre o fato. Além desse instrumen-
to, foi utilizado também um diário de campo em 
que foram registradas impressões pessoais acer-
ca da entrevista, curiosidades ou refl exões acer-
ca de fatos que chamassem a atenção durante o 
processo. Situações singulares, como emoções 
em determinados trechos da entrevista, pausas 
e revelações sigilosas, também foram registra-
das e constituíram elementos que embasaram a 
análise.

A realização das entrevistas ocorreu nos 
meses de outubro e novembro de 2010. As en-
trevistas foram restritas à equipe de “técnicos” 
especialistas do ambulatório. Foram excluídos 
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os “técnicos” administrativos e os auxiliares de 
enfermagem e, à exceção de uma, todas as entre-
vistas foram realizadas no ambulatório de espe-
cialidades em uma das salas de consulta. A única 
entrevista realizada fora da instituição ocorreu 
em um posto de saúde da rede de Niterói. 

Geralmente, as entrevistas eram marcadas 
previamente por telefone e agendadas para o pe-
ríodo da tarde. Elas foram realizadas, na maioria 
das vezes, ao fi nal do atendimento aos pacientes. 
Tiveram, em média, uma hora e meia de duração.

O material coletado foi analisado à luz da 
teoria das representações sociais, buscando não 
só compreender as “marcas sociais do cogniti-
vo” (Spink, 2004), mas também as condições 
cognitivas de seu processamento ideológico, 
conferindo-lhe, neste caso, a característica de 
processo social. 

Seguimos os cuidados que Spink (2004) su-
gere para efetivação da análise das entrevistas: 
transcrição das fi tas e leitura fl utuante do mate-
rial, intercalando a escuta das entrevistas grava-

das com a leitura do texto transcrito, com obje-
tivo de perceber a retórica, os detalhes sutis, as 
versões contraditórias, os silêncios, bem como 
defi nir os pontos relevantes do discurso para 
posterior discussão. Cabe ressaltar que a todo o 
momento foi mantida a preocupação de articular 
a análise das categorias que surgiram no estudo 
– que envolvia representações sociais do grupo 
pesquisado – ao contexto mais geral, ou seja, às 
inovações que estão acontecendo recentemente.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal Flu-
minense, segundo a resolução nº196/96 do Con-
selho Nacional de Saúde (CNS, 2007). Todos os 
entrevistados concordaram em dela participar, 
tendo assinado o termo de consentimento livre 
e esclarecido, e declarando estar de acordo com 
seus objetivos.

Resultados

Perfi l e Localização dos Entrevistados

Tabela 1
Quadro Sinóptico dos Entrevistados

T0 S1 I2 Religião
Ano de 

graduação

Insti tuição 
de 

graduação

Residência Especialização Mestrado Doutorado
Tempo de trabalho 

com a AIDS
(anos)

T 1 F 56 Católica 1978 UFF Não - Sim 1 Sim 1 Não - 13 anos

T 2 F 43 Espírita 1991 PUC Não - Sim 1 Não - Não - 10 anos

T 3 F 58 Católica 1979 UFF Não - Não - Não - Não - 8 anos

T 4 F 47 Espírita 1987 UFF Não - Sim 2 Não - Não - 20 anos

T 5 M 44 Agnósti co 1990 UFRJ Sim 1 Sim 1 Não - Não - 26 anos3

T 6 F 51 Católica 1984 FMT Não - Sim 1 Não - Não - 23 anos

T 7 F 49 Católica 1983 UFRJ Não - Sim 1 Não - Não - 26 anos

T 8 F 35 Espírita 1999 FMT Sim 1 Sim 1 Não - Não - 10 anos

T 9 M 60 Agnósti co 1977 EMCRJ Não - Sim 2 Não - Não - 30 anos

T 10 F 38 Católica 1995 UFF Sim 1 Sim 1 Não - Não - 1 mês e meio

T 11 F 45 Católica 1987 UFF Não - Sim 2 Não - Não - 19 anos

Notas. 0Técnico; 1Sexo; 2Idade. Fonte: Lago, 2011. Legendas: UFF= Universidade Federal Fluminense; PUC= Pontifícia Uni-
versidade Católica; UFRJ= Universidade Federal do Rio de Janeiro; FMT= Faculdade de Medicina de Teresópolis; EMCRJ= 
Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro.

Os entrevistados serão referidos, ao longo 
do texto, como “técnicos”. Eles compõem uma 
equipe formada por cinco médicos, uma assis-
tente social, três enfermeiras, uma psicóloga e 
uma nutricionista. A não identifi cação das pro-
fi ssões dos entrevistados no quadro resulta de 

decisão tomada na pesquisa original: visava res-
guardar a identidade dos entrevistados, que po-
deriam reconhecer-se ao ler análises realizadas a 
partir dos dados coletados (Lago, 2011). 

Conforme pode ser visto no quadro acima, 
a maioria dos membros da equipe é formada por 



Lago, E. L. M., Maksud, I., Gonçalves, R. S. 978

mulheres. Dos onze entrevistados, só há dois 
homens e ambos de profi ssão médica. Dos onze 
integrantes da equipe, seis se declararam católi-
cos, três espíritas e dois agnósticos. A idade dos 
componentes da equipe varia muito, mas fi ca 
compreendida no intervalo de 35 a 60 anos. A 
maioria foi formada em universidades públicas, 
e apenas um “técnico” não tem pós-graduação. 
Dos onze entrevistados, seis deles têm, em mé-
dia, duas pós-graduações e um tem mestrado.

Os “técnicos” possuem vinculação pública, 
excetuando-se os médicos. Destes últimos, ape-
nas um tem vínculo público; os outros quatro são 
contratados por meio de chamados “contratos 
temporários”. Contudo, o salário e a carga horá-
ria são iguais para os dois tipos de vínculo. Além 
disso, esses contratados não são muito recentes; 
alguns deles têm mais de dez anos de atuação 
dentro do ambulatório. A explicação dada por 
eles para o fenômeno da contratação é a falta de 
especialistas que lidem com a questão do HIV/
AIDS na rede de serviços. Estes conformam um 
grupo muito pequeno, em que todos se conhe-
cem. Por esse motivo, quando há falta de profi s-
sionais para um cargo vago, os próprios médicos 
da equipe fi cam incumbidos de indicar algum 
outro profi ssional para a coordenação do setor, e 
esta para indicá-los à direção do hospital. 

Breve Análise do Plano das Políticas:  
O que Dizem Recentes Documentos 

O status de doença crônica da AIDS tem 
apresentado às equipes de saúde novos desafi os, 
tais como o estímulo ao paciente a um tratamen-
to contínuo e o respeito aos direitos sexuais e 
reprodutivos. 

Dentre os desafi os colocados aos serviços e 
profi ssionais de saúde fi guram a manutenção (ou 
busca) de uma boa qualidade de vida para o par-
ceiro soropositivo, a prevenção do parceiro soro-
negativo, a revelação do diagnóstico ao parceiro 
e a familiares e a aceitação da doença pelo pró-
prio paciente mediante uma sociedade que ainda 
percebe a AIDS como uma doença “do outro”.

O atendimento contínuo aos pacientes soro-
positivos que se encontram em relacionamentos 
estáveis e de longa duração com pessoas sorone-
gativas compreende ainda outros desafi os para 
a saúde pública, por um lado, e para os sujeitos, 

por outro, tais como a manutenção da utilização 
do preservativo, a possibilidade de sorocon-
versão do parceiro e os desejos reprodutivos, 
assuntos que por sua complexidade ampliam a 
concepção tradicional do que seja o tratamento e 
colocam em evidência normas, crenças, desejos 
e valores, tanto de pacientes quanto de profi ssio-
nais de saúde.

A temática da “sorodiscordância”- enquanto 
fato perceptível e reconhecível – é relativamen-
te nova no cenário dos ambulatórios brasileiros. 
Sua ampla discussão pode contribuir para a reo-
rientação de condutas e ações dos profi ssionais 
nos serviços de saúde. Mas, se no cenário dos 
serviços de saúde o tema ainda carece de visi-
bilidade, o mesmo tem sido acompanhado pelos 
movimentos sociais, academia e pelos formula-
dores de políticas públicas nos últimos anos. 

Na última década, recomendações e diretri-
zes de políticas públicas de saúde estão sendo 
paulatinamente introduzidas pelo Ministério da 
Saúde na rede de serviços, de modo geral. Al-
gumas delas são especialmente importantes e 
estabelecem interface com a atenção especiali-
zada na área do HIV/AIDS. Podemos citar como 
exemplos a rotina preconizada para mulheres em 
situação de violência, o programa de redução de 
danos, e as diretrizes para um atendimento hu-
manizado e integral.

Neste artigo vamos nos deter em alguns do-
cumentos que consideramos oportuno trazer para 
o debate da sorodiscordância. Eles se referem ao 
marco da estratégia de “prevenção posithiva” 
que, de certa forma, contribuiu para o debate das 
políticas de saúde, e às recomendações de trata-
mento para o HIV/AIDS a serem seguidas pelos 
profi ssionais de saúde em todo o país. 

No ano 2002, a organização não-governa-
mental ABIA (Associação Brasileira Interdisci-
plinar de AIDS) promoveu um seminário intitula-
do “Conjugalidade e AIDS: A Sorodiscordância 
e os Serviços de Saúde”, com o objetivo de abrir 
as discussões sobre essa temática. Cinco anos 
mais tarde (2007), a ABIA promoveu segun-
do encontro para discutir questões relativas ao 
cuidado e a prevenção da AIDS, discussão que 
fora nomeada de “prevenção posithiva” a partir 
de então. A partir de encontros como esses, em 
que se reuniram ativistas, academia e governos, 
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fi cou fl agrante a necessidade de se reformular, 
no âmbito das políticas de saúde voltadas para 
o HIV/AIDS, algumas linhas diretivas de ação a 
partir da contribuição das várias áreas de conhe-
cimento envolvidas com a questão da epidemia. 

Segundo o documento elaborado pela ABIA 
a partir de ofi cina que reuniu diferentes atores 
presentes no seminário, a “Prevenção Posithi-
va” não poderia ser considerada efetivamente 
uma política pública mas uma estratégia, uma 
vez que as discussões em torno do assunto ain-
da precisavam amadurecer (Raxach, Maksud, 
Pimenta, & Terto, 2009). Contudo, já existe um 
consenso entre os profi ssionais que lidam com 
essa questão de que já é possível auferir linhas 
mais gerais, como uma espécie de protocolo de 
intenções. Uma das compreensões mais relevan-
tes nesse processo é a de que o foco de atuação 
da prevenção deve ser desvencilhado do modelo 
biomédico que culpabiliza o paciente e reduz a 
prevenção à utilização do preservativo.

A esse respeito, no mesmo documento, Bar-
cellos (2009) ressaltou que aquilo que se deseja 
imprimir é uma nova noção de prevenção que 
descarta a ideia de que ela seja somente para evi-
tar a transmissão do HIV a outras pessoas. Essa 
nova perspectiva de prevenção engendra a noção 
do cuidado e da integralidade da saúde, introdu-
zindo também a questão da subjetividade como 
algo a ser valorizado pelos profi ssionais no dia 
a dia dos serviços, já que a história de vida do 
paciente, seus sentimentos, seus desejos e suas 
representações interferem de maneira decisiva 
no processo saúde-doença.

A amplitude desta linha de atuação envolve 
a garantia do acesso à medicação, a atenção psi-
cossocial, o desenvolvimento de novas estraté-
gias para uma melhor adesão ao tratamento pre-
conizado, o desenvolvimento de novas propostas 
clínicas mais condizentes com as novas desco-
berta em relação à epidemia, bem como o direito 
a uma vida sexual saudável, ativa e, neste caso, 
que compreenda o direito à reprodução. Nesse 
sentido, pode-se discutir, por exemplo, que tipos 
de estratégias estão ao alcance da equipe técni-
ca para que se possa diminuir o risco de infec-
ção entre casais sorodiscordantes; ou que novos 
olhares a equipe deve imprimir para trabalhar 
melhor com estas realidades?

As Recomendações para a Terapia Antir-
retroviral em Adultos Infectados pelo HIV (do-
cumento conhecido por profi ssionais de saúde 
como “Consenso”) constituem uma publicação 
bianual elaborada por um comitê assessor com-
posto de especialistas reunidos pelo Ministério 
da Saúde (MS) que avaliam e regulamentam a 
inclusão de novos medicamentos para o trata-
mento da doença, a serem utilizados em todo 
país. Além disso, essa publicação defi ne outras 
recomendações específi cas para a assistência às 
pessoas que vivem com HIV/AIDS. Para este ar-
tigo é importante sinalizar que a edição até então 
mais recente desse documento (datada de 2010) 
apresenta um suplemento com algumas inova-
ções que incidem claramente na questão da so-
rodiscordância.

A primeira inovação a ser considerada está 
relacionada à questão da reprodução no contexto 
da sorodiscordância. Já a segunda é a inclusão 
de indicação de profi laxia pós-exposição sexual 
para parceiros sorodiscordantes nos serviços, in-
cluindo exposições a relações sexuais eventuais. 
O novo “Consenso” tem como pressuposto que 
“o planejamento familiar é um direito sexual e 
reprodutivo” (MS, 2010), e, por isso, estabelece 
novas regras para minimizar os riscos da trans-
missão do HIV pelo ato sexual, prevê uma rotina 
clara para os casos de exposição pós-sexual, bem 
como propõe que todas as questões que envol-
vem a reprodução sejam amplamente discutidas 
e integralizadas ao ambiente dos serviços. O re-
batimento dessa inovação nos serviços é, de fato, 
de grande importância, pois é aí que talvez se 
encontrem soluções para os “acidentes de per-
curso” que tanto afl igem a equipe do ambulató-
rio de especialidades que lida com a rotina pós-
-exposição sexual de casais sorodiscordantes. 

Como não havia uma rotina clara para isso 
(a primeira recomendação só foi feita no “Con-
senso” de 2006 sem grande repercussão nos ser-
viços), muitas vezes o parceiro soronegativo, 
após ter rompido o preservativo durante o ato se-
xual, procurava o serviço de referência, mas não 
tinha uma solução para o seu problema. Alguns 
dados da pesquisa sugerem que embora alguns 
desses serviços deixassem o paciente à sua pró-
pria sorte, sem a oferta da medicação adequada, 
as medidas eram, então, tomadas caso a caso, de 
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acordo com as práticas do próprio serviço, que, 
ou burlava as regras e fazia a rotina da profi laxia 
por sua própria conta, ou não dispensava os me-
dicamentos deixando as pessoas sem assistência. 

Entender como tais questões vêm repercu-
tindo entre os profi ssionais nos serviços é espe-
cialmente relevante, já que tal dinâmica envolve 
a resposta dos serviços à rotina dos pacientes 
atendidos e infl ui diretamente em seus planos 
terapêuticos. 

A Assistência a Casais 
Sorodiscordantes: Representações 
Sociais em Construção 

A pesquisa revelou que, de forma preva-
lente, as relações sorodiscordantes não são per-
cebidas positivamente e/ou encorajadas pelos 
profi ssionais de saúde. No imaginário dos pro-
fi ssionais, tais relações são vistas como confl itu-
osas e tensas, como se a divergência encontrada 
no status sorológico se estendesse ao plano afeti-
vo, conforme se pode ver, por exemplo, abaixo:

Entrevistadora: O que você acha dos rela-
cionamentos entre pessoas com sorologias 
diferentes para o HIV/AIDS? 
Entrevistado: Eu acho isso bastante compli-
cado. Por que eu acho isso bastante compli-
cado? A princípio, é uma relação bastante 
atritada. Por que bastante atritada? Porque 
o indivíduo, ao mesmo tempo em que ele tem 
que se cuidar, ele tem que se proteger para 
não estar soropositivo; ele passa naque-
la relação a estar sempre vinculado a um 
medo constante: e se a camisinha romper? 
E se... houver alguma coisa? . . . (Técnico 9)
Em nenhuma das entrevistas houve pro- 

priamente valoração da sorodiscordância en-
quanto relação afetivo-sexual. O fato de o par-
ceiro negativo poder ser, por exemplo, um elo 
facilitador entre o paciente e o tratamento, não 
foi levado em conta por nenhum dos entrevis-
tados, ainda que vários estudos (Knauth, 2002; 
Maksud, 2007, 2012; Polejack, 2001) apontem 
a presença de parceiros soronegativos exercendo 
atividades de cuidado com o seu companheiro/a, 
ou o fortalecimento do vínculo afetivo, da soli-
dariedade, e da elaboração de projetos motiva-
dores de vida em comum. 

Apesar de todos os entrevistados afi rmarem 
que a sorodiscordância não é um fato muito con-
creto dentro do ambulatório de especialidades, 
alguns contaram episódios sobre casais que se 
encontravam nessa modalidade de relação duran-
te o próprio processo de entrevista ou depois de 
sua realização, revelando, na verdade, um para-
doxo: as relações existem de fato, mas não são 
percebidas/legitimadas pelos profi ssionais de 
saúde enquanto tais. A representação negativa da 
sorodiscordância pelos “técnicos” do serviço cer-
tamente contribui para a ocorrência de um pos-
sível “apagamento simbólico” (Maksud, Terto, 
Pimenta, & Parker 2002) sobre a existência de 
relacionamentos sorodiscordantes dentro do ser-
viço, justifi cando uma demanda que existe con-
cretamente, mas que não é percebida e por que 
não é percebida também não pode ser trabalhada, 
conforme pode ser visto na entrevista abaixo:

Entrevistadora: “Você atende ou já atendeu 
a casais sorodiscordantes aqui? Fale-me 
sobre sua experiência”.
Entrevistado: “Diretamente não. Ele chega 
mais pra gente quando a discordância vira 
concordância, né? . . . ” (Técnico 5).
No discurso dos entrevistados, o não atendi-

mento do serviço ao parceiro soronegativo justi-
fi ca-se pelo fato deste não ser paciente formal do 
sistema, lógica contrária à prevenção e que pa-
rece obedecer a uma organização do serviço que 
desprestigia o indivíduo são e desconsidera que 
a AIDS é uma doença sexualmente transmissível 
que, por sua natureza, exige, pelo menos, o mo-
nitoramento dos parceiros (Ministério da Saúde, 
2000).

Apenas dois “técnicos” foram categóricos 
em dizer que não abordam o parceiro porque eles 
não fazem parte da rotina do serviço; os demais 
informaram que até o abordam, mas que esta 
abordagem não tem o “caráter” de atendimen-
to, que são conversas na sala de espera quando 
se esbarram pelos corredores, quando vão aten-
der a uma determinada demanda solicitada pelo 
parceiro. Esses profi ssionais reconheceram que 
quase sempre fazem essa abordagem com uma 
única questão em mente: saber se o casal está 
usando preservativo nas relações sexuais. Essa 
“conversa informal” deve ser muito valorizada. 
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Sabe-se que muitos problemas dos pacientes são 
expostos nessa hora, e que muitas vezes são es-
timulados por outros pacientes que passam ou já 
passaram por situações parecidas. De forma simi-
lar, as conversas de sala de espera são ricas para 
qualquer profi ssional atento, preocupado com a 
reorientação de ações que possam proporcionar a 
melhoria das intervenções no âmbito do serviço. 
No entanto, a preocupação em saber se os casais 
estão usando preservativo ou não deve ser relati-
vizada para não se tornar “policiamento”.

Já atendi casais homossexuais e casais he-
terossexuais. . . . uma das pessoas que eu 
atendo, o parceiro não sabe que ele é por-
tador do vírus HIV, o parceiro não sabe, é 
um relacionamento longo, eles convivem há 
mais de 10 anos e... não consegue, não quer, 
não consegue falar sobre isso, sobre esse 
assunto. Acha que o relacionamento pode 
acabar ou não tem, não se sente seguro, tem 
medo de ser abandonado, medo... Medo. 
Ele fi ca muito amedrontado; por outro lado 
também, se preocupa muito em como não 
contaminar o outro, como não contaminar 
o parceiro. (Técnico 2)
O entrevistado acima explicita a tensão que 

casais com sorologias distintas enfrentam quan-
to ao medo de revelar e a vontade de confessar. 
O discurso também aponta para outro fator; para 
o parceiro negativo também é difícil a adminis-
tração da situação uma vez que a sua identifi ca-
ção com o parceiro lhe impulsiona para a possi-
bilidade de “tornar-se igual”, conforme a própria 
entrevistada complementa:

“. . . Quando é sabido que o casal é soro-
discordante, quer dizer, a outra parte sabe, 
muitas vezes, eu acho que é difícil para 
quem não é soropositivo suportar a diferen-
ça, ser diferente” (Técnico 2).
Em um dos dias em que as entrevistas fo-

ram realizadas, uma jovem chorava copiosamen-
te durante uma consulta enquanto as técnicas de 
saúde tentavam acalmá-la. Como a entrevistado-
ra não fazia parte da equipe, ela deixou o consul-
tório e foi para a sala da administração a fi m de 
permitir que as técnicas atuassem no caso com 
tranqüilidade. Posteriormente, durante o proces-
so da entrevista, foi confi rmado que se tratava 
de um caso de sorodiscordância, em que nem o 

parceiro da jovem e nem a família de ambos sa-
biam da soropositividade da mesma, que havia 
sido descoberta recentemente, na ocasião do seu 
parto, ao realizar a testagem rápida. O motivo 
de sua angústia, segundo as entrevistadas, foi a 
falta do antirretroviral que deve ser administrado 
ao bebê, de acordo com o protocolo específi co 
que normatiza esses casos (Protocolo 076), pois 
ele havia caído no chão e quebrado. Além disso, 
a própria descoberta recente de sua soropositivi-
dade, naturalmente, contribuiu muito para o seu 
comportamento emocionado. Por fi m, o remédio 
foi providenciado imediatamente pelas técnicas 
que estavam envolvidas no atendimento. Essas 
situações corriqueiras, acontecidas durante as 
entrevistas, mostram como os relacionamentos 
sorodiscordantes estão presentes no dia-a-dia do 
ambulatório de HIV/AIDS do serviço de saúde. 

Outra difi culdade arrolada pelos profi ssio-
nais está relacionada ao próprio atendimento do 
casal, conforme se encontra a seguir:

Entrevistadora: Que difi culdades você en-
contra para trabalhar com esse público? 
Entrevistado: Eu acho que a difi culdade 
maior é quando eles vêm os dois juntos à 
consulta. Por quê? Eles chegam à tua sala, 
em primeiro lugar, com aquele instinto de 
acusar: eu estou aqui por causa dela, eu es-
tou aqui por causa dele. Então, a cobrança 
já entrou e já sentou. Então, você fi ca sem-
pre vinculado à essa briga que eles trazem 
de casa para dentro da consulta. É por isso 
que eu não gosto de atender assim junto. Eu 
posso até atender o casal, não tem proble-
ma nenhum, mas eles vão ser atendidos se-
parados. (Técnico 9)
Tradicionalmente o espaço da consulta é 

um espaço reservado. No entanto, considerando 
as novas propostas que estão sendo desenhadas 
para este público (MS, 2007), pode-se vislum-
brar a possibilidade da construção de espaços 
específi cos para o atendimento dos casais uma 
vez que eles têm dúvidas e questões específi cas, 
que envolve a própria dinâmica dos relaciona-
mentos. Fontenelle e Machado (2002) já rela-
tam experiências com casais sorodiscordantes 
através de interconsultas e de grupos interativos 
para as discussões que envolvem a vida conju-
gal. São iniciativas isoladas, mas que poderiam 
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oferecer uma base para a orientação de outros 
profi ssionais.

Outra difi culdade apontada foi a tendência 
para o segredo em várias situações que dizem 
respeito ao tratamento do soropositivo:

Entrevistadora: Que difi culdades você en-
contra para trabalhar com esse público? 
Entrevistado: Têm várias... A questão da 
medicação é uma difi culdade, porque preci-
sa ter adesão ao tratamento. Então, fi ca, se 
o outro não sabe que ele é, então, tem que 
esconder que toma a medicação, esconder 
que faz tratamento, então, a vida vai fi can-
do uma grande... tudo muito escondido, não 
é mentira, mas, fi ca uma vida dupla o tem-
po todo. Então, é muito difícil pro paciente 
manter esse segredo, guardar esse segre-
do... Ele sofre, ele sofre muito, e o parceiro 
também sofre, quando sabe, né? (Técnico 2)
Para o entendimento da maioria dos espe-

cialistas, a rotina ambulatorial em nada facilita, 
mesmo que seja em pequena escala, a abordagem 
ao parceiro. Para outros, a rotina facilita essa 
abordagem. Entretanto, a despeito das opiniões 
pessoais, não há preparo por parte dos “técnicos” 
para melhor empreender essa abordagem:

Entrevistadora: Você acha que a rotina am-
bulatorial facilita a abordagem ao parcei-
ro? Por quê? 
Entrevistado: Facilita; só não acho que 
talvez estejamos preparados. Primeiro o 
médico tem uma papelada, ele visa mais o 
paciente em si e a coisa clínica; a psicólo-
ga nem sempre os pacientes aceitam; é uma 
coisa muito... Não é uma presença dentro do 
ambulatório, não acho a psicologia presen-
te neste ambulatório ou em nenhum outro. A 
psicologia está muito ausente; ela teria que 
estar mais presente nestes casos. Então, eu 
acho que os profi ssionais não estão prepa-
rados para isso. Aí a gente acaba vendo o 
colesterol alto, o clinico vê o CD4 baixo, a 
carga viral e a gente esquece de ver outras 
coisas que seriam importantes. (Técnico11)
Outro aspecto importante que apareceu nas 

entrevistas foi a via de acesso a esses casais. 
Quando os “técnicos” aludiam a casos de soro-
discordância, eles se referiam sempre a casais 
cadastrados assistidos pelo ambulatório de HIV. 

Entretanto, uma outra via de contato com esses 
pacientes está sendo subestimada: o aconselha-
mento, que absorve a demanda de fora e a deman-
da referenciada, como os pacientes internados e 
as gestantes do pré-natal. Estes, não necessaria-
mente farão parte do serviço como usuários.

Durante o aconselhamento, quando se cons-
tata um caso de soropositividade, e depois das 
devidas orientações, os encaminhamentos para 
o tratamento obedecem à lógica de referencia-
ção. Nesse caso, o paciente que faz o aconse-
lhamento e se descobre positivo para o vírus é 
encaminhado para um serviço próximo de sua 
residência (Ministério da Saúde, 2000). No en-
tanto, somente quando se enxerga essa via de 
contato com clareza é que se pode perceber a 
importância da modifi cação do discurso feito du-
rante o aconselhamento, incluindo a temática da 
sorodiscordância no pré e no pós-teste, de modo 
a proporcionar maior subsídio a pacientes que 
provavelmente nunca mais serão vistos nesse 
serviço, mas que serão afetados decisivamente 
pelas primeiras orientações que lhe forem dadas.

Encontramos, nesse sentido, resultados pró-
ximos aos dados de Silva (2007), que entrevistou 
seis médicos com experiência em ambulatórios 
públicos e que prestavam assistência às pessoas 
com HIV/AIDS no município do Rio de Janeiro. 
O objetivo de seu estudo foi identifi car que estra-
tégias ou intervenções são utilizadas pelos mé-
dicos para reforçar a utilização do preservativo, 
especialmente em casais sorodiscordantes. Ao 
fi nal do estudo, Silva mostrou a preponderância 
do modelo biomédico em relação às questões 
relativas à sorodiscordância e, como consequ-
ência, a não observância das subjetividades que 
infl uenciam o processo saúde-doença. Avaliou 
as estratégias utilizadas pelos médicos como 
negativas, porque apagam a condição do casal 
descontextualizando-o de suas histórias de vida.

Em relação às difi culdades encontradas para 
trabalhar com “o público sorodiscordante”, desta-
ca-se nas entrevistas justamente a questão do não 
uso do preservativo, mais precisamente a resistên-
cia do soronegativo em utilizá-lo rotineiramente 
a fi m de garantir a continuidade de sua condição, 
conforme pode ser percebido na entrevista abaixo:

Entrevistadora: “Que difi culdades você en-
contra para trabalhar com esse público?”



A “Sorodiscordância” para Profi ssionais de Saúde: Estudo Qualitativo da Assistência  983

Entrevistado: “Principalmente no uso da 
camisinha, não é nem o doente. O que tem a 
SIDA, né? Tomar medicamento, nada disso. 
É o parceiro” (Técnico 8).
O uso de preservativos entre casais sorodis-

cordantes é percebido como inconsistente pelos 
profi ssionais de saúde. Apenas uma profi ssional 
de saúde “acredita” que os seus pacientes usam 
preservativos em “todas” as relações. Todos os 
outros entrevistados foram unânimes em afi rmar 
que a utilização dos preservativos é falha. A en-
trevista abaixo é um exemplo de discurso recor-
rente sobre a questão:

Entrevistadora: Você acha que os casais so-
rodiscordantes usam preservativo em todas 
as suas relações? Como vê esta questão? 
Entrevistado: Não. Um grande problema. 
Acho que não, acho que é muito difícil o 
próprio paciente assumir para o profi ssio-
nal de saúde que ele não usa. Ao mesmo 
tempo, é muito difícil fi car na relação anos 
a fi o é... é... sem usar o preservativo, ainda 
mais com uma das partes... Se uma das par-
tes não sabe... Se ambas as partes sabem, 
muitas vezes a outra parte acha, porque já 
convive há anos e nunca foi contaminado... 
que o tempo vai dizendo por ele mesmo, 
como se isso fosse acontecer assim, por ele 
mesmo. Por exemplo, o parceiro acha: não, 
o meu parceiro está indetectável... ah, então 
eu acho que ele não me contamina. Então 
isso vai entrando em uma contabilidade, em 
um jogo de perdas que é quase com se ti-
ver que ter, vai ter, vai ser um destino, sabe, 
porque tudo já foi feito, entendeu? Não 
aguenta mais. (Técnico 2)
Surpreende que nenhum “técnico” tenha fa-

lado sobre práticas sexuais, principalmente, às 
pessoas que oferecem baixo potencial de infec-
ção. A sexualidade dos casais sorodiscordantes 
ainda representa tabu e por isso ainda não há 
compreensão sobre ela.

Outro ponto polêmico recai sobre os dese-
jos reprodutivos. Em 2002, Paiva, Lima, Santos, 
Ventura-Filipe e Segurado indicavam pouco 
acolhimento dos serviços de saúde em relação 
a esse tema, mesmo nos chamados centros de 
excelência. Oliveira e França (2003) mostraram 
que as demandas reprodutivas, em geral, são 

tomadas como problema a ser enfrentado pe-
los profi ssionais de saúde com a fi nalidade do 
controle de transmissão vertical. Estudo recente 
realizado por Rossi (2010) verifi cou que os pro-
fi ssionais de saúde de todo o país têm real difi -
culdade de identifi car as demandas reprodutivas 
relacionadas ao público soropositivo. 

Aspectos sobre procedimentos relativos à 
reprodução, estratégias sobre redução de riscos e 
encaminhamentos adequados para a rede de ser-
viços são totalmente desconhecidos pelos profi s-
sionais de saúde, mesmo com a publicação do 
“Consenso” que destinou parte específi ca sobre 
o tema em sua última edição. Na pesquisa em 
questão encontramos variadas percepções sobre 
este tema; no entanto, de forma geral, muitas dú-
vidas estão presentes no cotidiano dos serviços, 
revelando desconhecimento e despreparo dos 
profi ssionais para identifi car e acompanhar as 
demandas reprodutivas (obviamente, com exce-
ções), como pode ser visto nos trechos das entre-
vistas que seguem abaixo: 

Entrevistadora: “Quais as principais de-
mandas desse público específi co?”
Entrevistado: . . . Não sei... psicológicas? 
Eu não sei agora você me pegou. De um 
apoio psicológico? Porque a gente entra 
aqui e já começa a pegar uma briga fa-
miliar, né... a consulta não rende, porque 
envolve outras coisas. Então, eu acho que 
a principal, a procura principal talvez seja 
de um apoio que não existe, um trabalho, 
talvez um grupo no Pela Vida, na ABIA, 
que tivesse voltado para isso. Não sei, todo 
mundo está muito despreparado para este 
trabalho. (Técnico 11)
Entrevistado: Não, específi ca? Não. Especí-
fi ca? Não. Tem a demanda de todos os ou-
tros pacientes e tem a demanda desses que 
eu não consigo lembrar assim, é... Não vejo 
eles com nenhum sentimento assim, de pro-
teção, nem de... Um deles eu sei que já fez 
acompanhamento com o pessoal da saúde 
mental, que fi cou um tempo, mas, só que eu 
saiba e também nem sei se foi por essa ques-
tão; mas não vejo nenhuma demanda espe-
cífi ca não. Fogem muito do assunto, a gen-
te sempre bate na mesma tecla. Pra mim, 
como eu vejo o paciente muito tempo assim, 
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então eu falo sempre da questão do preser-
vativo, a questão e tal. Como falo para os 
outros também, né... Pra mim, assim, não é 
muito clara essa diferença não. (Técnico 7)
Entrevistado: Eu acho até... que seria im-
portante a gente ter um acompanhamento 
mais assim, especifi co... com esta questão 
da sorodiscordância... 
Entrevistadora: Mas por quê? 
Entrevistado: De informar... de acompa-
nhar... a gente fi ca preocupado... se de re-
pente a gente tá... até que ponto também a 
gente pode estar indo. Essa demanda que 
você esta falando, é que eu não estou enten-
dendo assim... O que eles querem... O que 
eles precisam... O quê? ... (Técnico 3)
O tema da reprodução gerou dois tipos mais 

gerais de discursos na análise dos dados. Se por 
um lado ela é vista com temor e desconfi ança 
por parte de alguns profi ssionais, outros estão se 
abrindo, aos poucos, para discutir sobre o tema. 
Alguns profi ssionais ainda têm alguma resistên-
cia em relação à possibilidade de reprodução 
entre casais sorodiscordantes. Mesmo assim re-
lataram acompanhar “os casos”, orientando os 
pacientes em relação aos procedimentos a serem 
tomados pelo casal com desejo de ter fi lhos. Al-
guns profi ssionais do serviço em questão dizem 
aceitar o fato de que um casal com sorologias dis-
tintas desejar engravidar; embora assinalem que 
não foi sempre assim. Já há, portanto, pequenas 
mudanças no discurso dos profi ssionais acerca 
da reprodução, o que é fruto da própria circula-
ção de informações que há nos serviços. Apesar 
disso, não há um conhecimento pleno das rotinas 
a serem seguidas para a efetivação desse direi-
to, por exemplo, conforme orientado pelas reco-
mendações ofi ciais mencionadas anteriormente. 
Foi possível perceber que as informações sobre 
a gestação em sorodiscordantes estão mais con-
centradas nos médicos quando comparados aos 
outros profi ssionais de saúde. Ainda assim, eles 
também têm pouca informação sobre as reco-
mendações que orientam essa conduta. Os entre-
vistados demonstraram falta de clareza quanto à 
orientação e à administração de como proceder, 
na prática, quando um casal deseja engravidar. A 
entrevista a seguir ilustra bem esse fato: 

Entrevistadora: Quando um casal que é so-
rodiscordante relata que deseja engravidar, 
como você vê esta situação? Há diretrizes para 
a orientação? Se sim, defi nidas por quem? 
Como você orienta esse casal? Essas dire-
trizes são de onde? Internas ao trabalho?
Entrevistado: . . . Não, isso tem em algum 
estudo aí, que agora sinceramente eu não 
me lembro. Mas isso existe. (Técnico 8)
Os profi ssionais, de forma geral, por desco-

nhecerem a rotina preconizada pelo MS (2010) 
para casais sorodiscordantes que desejam engra-
vidar, encaminham os pacientes para os serviços 
que julgam mais qualifi cados para um possível 
acompanhamento, mesmo sem ter certeza sobre 
a rede de referência a ser seguida. Nota-se cla-
ramente que essa rede de amparo à gestante so-
ropositiva ou ao homem soropositivo que deseja 
ser pai ainda está em construção e aos “técnicos” 
faltam informações e mesmo conhecimentos 
técnicos que são fundamentais para o seu dia a 
dia. Este é um assunto que ainda merece maior 
atenção por parte dos gestores dos serviços, assim 
como realização de futuras pesquisas. Vejamos 
abaixo outro exemplo de desconhecimento das 
recomendações, aliado ao forte estigma que ainda 
incide sobre a soropositividade e que, ao lado da 
reprodução, assume contornos mais dramáticos:

Entrevistadora: Quando um casal que é so-
rodiscordante relata que deseja engravidar, 
como você vê esta situação? Há diretrizes 
para a orientação? Se sim, defi nidas por 
quem? Como você orienta este casal? 
Entrevistado: De duas formas: uma pessoal 
e outra profi ssional. A pessoal, eu fi co ra-
dicalmente irado, revoltado, né?, porque se 
você queria ter um fi lho, para que você se 
prostituiu digamos assim, no bom sentido 
da palavra, para que você transou com vá-
rias pessoas até fi car positivo? Por que você 
não se preservou para ter um bebê saudá-
vel, com qualidade e tudo o mais né?... 
Entrevistadora: Pelo que eu pude entender 
esse é o seu lado pessoal, né? E o seu lado 
profi ssional? 
Entrevistado: O meu lado profi ssional diz o 
seguinte: que todo mundo tem o seu direito 
e todo mundo tem que ser respeitado, que aí 
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o que eu faço? Eu anulo a minha opinião, 
oriento adequadamente a paciente, e aí 
sento e converso para aquela gravidez ter 
segurança é necessário que ela tenha uma 
carga viral... (Técnico 9).
Nenhum “técnico” fez alusão à questão da 

gravidez como demanda entre os casais com so-
rologias diferentes atendidos pelo serviço. Ficou 
de fora também qualquer aspecto relacionado à 
rotina pós-exposição sexual em caso de acidente 
sorodiscordante. Curiosamente, nem os desejos 
reprodutivos, nem acidentes sexuais foram re-
latados como ocorrentes no serviço, mostrando, 
mais uma vez, a ‘invisibilidade’ desse público e 
suas demandas. A ausência de planos de ação e 
estratégias para reconhecer e lidar com tais de-
mandas pode ser justifi cada pela falta de obser-
vação do fenômeno. Afi nal, só se pode intervir 
no que se conhece.

Segundo os profi ssionais, não houve relatos 
de usuários sobre acidente sexual (rompimento 
ou não utilização do preservativo), nem procura 
explícita, por parte de usuários, para a profi laxia 
pós-exposição sexual. Esse direito era, portanto, 
quase desconhecido no serviço em questão. No 
entanto, é preciso ressaltar que, até o momento 
de realização da pesquisa, o MS estava realizan-
do, nos estados brasileiros, uma série de ofi cinas 
para capacitar profi ssionais de saúde quanto às 
novas recomendações presentes no “Consenso” 
(Saber Viver Comunicação, 2010). 

Sobre Atualizações e Capacitações 
sobre a Temática no Serviço de Saúde

Todos os “técnicos” entrevistados desconhe-
ciam o documento Estratégias Posithivas (MS, 
2007) e a maioria conhecia apenas parcialmen-
te as recomendações presentes no “Consenso” 
de 2010 (seis dos onze entrevistados declararam 
algum – por vezes vago e parcial – conhecimen-
to). Os entrevistados são unânimes em ressaltar 
a pouca penetração dessas questões no cotidiano 
dos serviços:

Entrevistadora: “Você conhece as novas 
recomendações do ‘Consenso’, elaborado 
pelo Ministério da Saúde e publicado agora 
em outubro de 2010?” 
Entrevistado: “Li isso também; eu li. Já ti-
nha assistido no congresso, apesar de que 

se fala muito pouco em relação a isso, né; 
A gente não vê isso no serviço público; eu 
não conheço, eu não conheço” (Técnico 4). 
Entrevistado: “De outubro, não. De outu-
bro saiu novo ‘Consenso?’ Eu não sabia 
ainda; a gente não foi informado. A gente 
recebeu um adendo de 2007-2008; 2010 
não” (Técnico 5).
Segundo o MS, os estados e municípios 

devem informar e capacitar os serviços para as 
novas recomendações existentes no “Consen-
so”. No entanto, na prática, isso ainda não havia 
acontecido, conforme é possível perceber nas fa-
las dos entrevistados. 

Sobre as alterações indicadas no documento 
(PEP e reprodução), quatro entrevistados decla-
raram conhecê-las (sendo todos eles médicos). 
Esse conhecimento, no entanto, restringia-se à 
orientação quanto à medicação a ser utilizada, 
especialmente no caso de uma gravidez, fosse ela 
programada ou não. O restante da equipe declara 
desconhecer ou conhecer parcialmente as reco-
mendações (“Conheço dentro do que eu preciso 
para minha prática”, como disse, por exemplo, 
um entrevistado (Técnico 8), ou “Talvez possa 
até ter, mas não me despertou a atenção”, se-
gundo outro entrevistado (Técnico 1).

Todos os “técnicos” supõem que haverá al-
terações da rotina já existente nos ambulatórios a 
partir das novas orientações presentes no “Con-
senso”, embora nem todos saibam dizer com cer-
teza que tipo de mudanças está por vir.

Entrevistadora: “Você acha que o seu fazer 
profi ssional ou a rotina do ambulatório pode 
ser alterada por estas recomendações?” 
Entrevistado: Vai, com certeza. Eu acho que 
você vai proteger o outro, né... Que é o que, 
na verdade, quem mais pode pegar HIV? O 
parceiro do paciente, a única coisa que sei 
que é obrigatório, é a vacina de hepatite. A 
gente não convoca, faz a vacina, trata, en-
caminha para o tratamento do fígado, mas 
não pensa no outro, o parceiro dele, se ele 
tomou vacina? Não sei, talvez seja uma fa-
lha minha, de eu não ter pensado tanto no 
parceiro. (Técnico 1) 
Entrevistado: . . . tem a questão da repro-
dução assistida, mas... não dá para a gente 
preparar muito, porque eu não tenho nem... 
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Eu falei basicamente o que eu ouvi na pa-
lestra, o que eu assisti no congresso, mas é 
muito pouco abordado, hoje ainda. Eu acho 
muito pouco abordado, hoje ainda. Eu acho 
muito pouco abordado. Eu, pelo menos aqui 
em Niterói, eu não conheço nenhum lugar 
para que eu possa referenciar... Aqui, real-
mente... porque é trabalhoso, né? Tem que 
preparar (Técnico 4). 
Entrevistadora: Já tem rotina para isso? 
Entrevistado: Ah, tem que criar rotina, não 
tem rotina para isso porque não é nem 
abordado isso com o paciente. (Técnico 4)
Um aspecto muito importante que a entre-

vista acima assinala é que a partir das modifi -
cações propostas pelo “Consenso”, há ainda a 
necessidade de se preparar, adequadamente, os 
diversos “técnicos” envolvidos na questão, bem 
como garantir um suporte tecnológico para essa 
rede de serviços, ou seja, estabelecer fl uxos da 
rotina a serem implementados, garantir a provi-
são de material e de espaços equipados. O lugar 
a ser referenciado deve ser claro, as relações en-
tre os diversos serviços precisam estar azeitadas. 
Caso contrário, o próprio “técnico” se abstém de 
dar informações, justamente porque elas não se 
sustentam na realidade da rede de serviços.

Os congressos, as palestras e os seminários 
fazem parte de uma política de educação perma-
nente. Contudo, uma política efetiva não deve se 
restringir a situações pontuais. O aprendizado do 
profi ssional nesses cursos precisa ser reelabora-
do a partir de sua prática no dia a dia dos servi-
ços. Na investigação em questão esta lacuna foi 
observada. 

Todos os entrevistados foram unânimes em 
dizer que nunca foram atualizados pelo serviço 
de saúde em relação à temática da sorodiscor-
dância e julgam que tais atualizações seriam 
úteis ao seu trabalho. Apenas um profi ssional de 
saúde declarou não ter interesse em participar 
de uma capacitação na temática da sorodiscor-
dância e justifi ca seu desinteresse por não ter ne-
nhum caso de sorodiscordância entre os pacien-
tes que assiste, fato que em si pode estar atrelado 
à discussão sobre a invisibilidade dessa situação, 
já apontada anteriormente. Os demais entrevis-
tados consideram que a temática é importante de 
ser estudada e, entre as razões destacadas, citam 

a tendência quanto ao aumento da sorodiscor-
dância, a possibilidade de enriquecimento de sua 
atuação profi ssional a partir da percepção de di-
versos especialistas e à possibilidade da troca de 
experiências com outros profi ssionais.

Considerações Finais

Para este artigo importa ressaltar que mes-
mo que o fenômeno da sorodiscordância seja um 
fato relativamente novo dentro dos serviços que 
cuidam de pacientes com HIV/AIDS, ele já de-
monstra sua concretude, mas, aspectos relacio-
nados à desinformação, ao estigma e à ausência 
de rotinas claras contribuem para obscurecer a 
sua magnitude.

A necessidade de mais atenção à sorodiscor-
dância nos ambientes de serviço se deve ao fato 
de que é um fenômeno que só tende a crescer 
e que já solicita dos serviços demandas especí-
fi cas, exigindo também a formatação de rotinas 
correspondentes.

A sociedade civil organizada, através de 
ONGs e outros atores, teve um papel muito im-
portante ao pressionar o Ministério da Saúde 
reivindicando novas práticas de cuidado para os 
que convivem com o vírus do HIV/AIDS. Em 
relação à assistência aos casais sorodiscordan-
tes, muito há por ser feito. Os dados demonstram 
conhecimentos escassos entre os profi ssionais 
entrevistados. A invisibilidade desse público de-
termina a inexistência de uma ação mais efetiva 
dentro da rede de serviço. Há valores que envol-
vem a questão, que evidenciam o preconceito e 
o estigma mesmo dentro dos ambulatórios ou 
centros de referência. 

A educação permanente pode contribuir para 
a superação desses problemas, mas precisa se tor-
nar mais efetiva. A realização de reuniões roti-
neiras de serviço, de grupo e de estudo envolven-
do as diversas especialidades poderia contribuir. 

O conhecimento das estratégias defi nidas 
pelo MS como as estratégias de prevenção po-
sithiva e as recomendações para reprodução em 
casais sorodiscordantes/soroconcordantes que 
desejam engravidar também deve ser uma pre-
ocupação de gestores e, por conseguinte, dos 
profi ssionais de saúde, pois é a partir daí que 
o serviço assistencial poderá elaborar sua pró-
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pria rotina interna de cuidado em relação aos 
pacientes sorodiscordantes, ajudando também 
a construir com as demais instâncias (Estados e 
Municípios) uma rotina clara de referenciação 
nos casos em que a situação assim o exigir. A 
publicização dessa rede de referência também é 
um fator imprescindível para o êxito do trabalho. 

Conforme já mencionado, a questão da so-
rodiscordância é relativamente nova no cenário 
dos ambulatórios brasileiros. Além das ques-
tões assinaladas, a cultura institucional tam-
bém é um fator interferente nessa situação: os 
processos de alteração de rotina, se permitidos 
ou estimulados, são demorados e demandam a 
compreensão de todos os envolvidos, exigindo 
muito cuidado em sua implantação. As rotinas 
não estão bem discutidas no nível dos serviços, 
o que provoca o estabelecimento de condutas 
equivocadas, e, muitas vezes, de acordo com a 
valoração pessoal do “técnico” que está aten-
dendo no momento. Além disso, a literatura 
disponível é escassa e recente, o que difi culta o 
acesso de muitos profi ssionais de saúde envol-
vidos com a questão. 

Situações como falta de profi ssionais es-
pecializados, baixos salários – que via de regra 
provocam a evasão de tais profi ssionais da rede 
pública –, carga horária reduzida, acúmulo de 
empregos, falta de atualização e reciclagem e 
chefi as arbitrárias são também fatores externos 
que difi cultam, ou até mesmo impossibilitam, a 
visão de um projeto único para a saúde.

Já há consenso sobre a necessidade de se for-
talecer o conceito de integralidade na tentativa de 
ver o ser humano como um todo, buscando uma 
aliança entre diversos saberes que se colocam no 
campo profi ssional e evitando, assim, a parciali-
zação do indivíduo e, muitas vezes, a pouca efeti-
vidade dos tratamentos preconizados. Por isso, a 
questão da sorodiscordância se coloca como um 
desafi o: ela representa a possibilidade de ampliar 
olhar dos profi ssionais para além do indivíduo 
isolado, percebendo-o, portanto, inserido em 
suas relações sociais (no caso, afetivo- sexuais). 

É necessário ressaltar que não se trata aqui 
de culpabilizar os profi ssionais de saúde por uma 
organização da saúde que os transcende, mas 
de evidenciar essa lógica partida, cindida, que 
penetra o ambiente dos serviços e impede a vi- 

sualização da prevenção integrada à assistência 
(Lago, 2011).

A integralidade das ações em todas as suas 
dimensões deve ser um alvo a ser perseguido por 
todos os profi ssionais (de gestão ou dos servi-
ços) comprometidos com a qualidade das ações 
em saúde.
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